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LICENÇA AMBIENTAL úxtca DE supREssÃo vrcrrlLN.'174t2022

INTERESsADo: Bruno da Silva Moisés.

ENDEREÇo rARA connrsroxoÊncrl: Rua T 8, n'01, Compensa, Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 031 .097.782-70 ltscnlçÃo Esrlotirt-:

Fore: (92) 99141-í057 Frx:

REGrsrRo No IP AAtrII: 1012.2321 REcIBo Do StNrrlon: 21318870

Áner r srn surRrMrDA: 0,036ha PRocESso N.': 644612022-19

D S DO IMOVEL/TE

LoclLrz.lçÃo: Av. José Augusto Loureiro, s/no, Lote 42, Quadra 84. Condomínio
Alphaville Manaus 4, Ponta Negra, Manaus-AM.

FTNALTDADE: Autorizar a supressão vegetal para construçâo residencial, em uma área
de 0,036ha.

CooRDE\ADAs Gsocnirlcls oa Ánrl DE vEGETAÇÃo A sER supRIMrDA:

LATITUDE LONGITUDE Pontos LONGITUDE
PI 03"2'55,67"S ó0'5'32,,Í4"w P3 03?'54,73"S ó0'5'31,96"W
P2 03.2'55,71"S 60"5',32.07"W P1 03"2'54,69"S 60.5'32.36"W

Volume Autorizado: 27,0753 (st) Lenha

PRAZO DE VALIDADE DESTA AUTORIZAÇÃO: OI ANO

Manaus-AM, "12
0

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS

m)
Juliano Marcos üJente de Souza

Diretor PÉtidente
Rosa Ma eira Geisller

Técnica

I MPORTANTE:
. Fica arpÍailamcnta pÍoibido o trmeoía do ortarial, !aú o DocÍúarto da Origatü FlorBtal . DOF
. O uso iÍÍeSular desla LAU implicá na sua invalidação, bem como nas sanções pÍrvistas na lcgislação;
. Este Documento nüo contém emendâs ou m3uarsl
. Este Docum€nto devo peÍmanecêr no locsl da exploÍação para efeito de fiscslizaçeo (frente e veÍso)
. O volume autorizdo nao quits vblume pendente de Íeposição florestâl;
. Os dados tecnicos do pÍoj€to são de int€ira Íesponsabilidad€ do responsável técnico

Av MaÍio Ypiranga Montêiro, 3280 - PaÍquo l0 de Novembo
Fo et (92't 21234721 I 2123-6731 12123ô778
Manaus - AM - CEP: 69.050{30
wob: www.ipaam.am.gov.br
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RESTRIÇÓES E/OU CONDICIONANTES DE VALIDADE DESTA LICENÇA: LAU-SV N." 11412022

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesm4 só teú validade quando publicada Diário
Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletsônico de
comunicaçâo mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme
aÍt.24, dÀLei n.3.785 de 24 de julho de 2012;

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental Única deverá ser requerida num prazo mínimo de 120
dias, ântes do vencimento, conforme art.23, da Lei n".3.785 de 24 de jutho de 2012;

3. Toda e qualquer modiÍicação intÍoduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua
automática invalidaçâo, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado;

4. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constaúrte na mesma devendo o
interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens;

5. Esta Licença não dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela L€gislação FederâI, Estadual
e Municipal;

6. A presente Autorização de Supressâo Vegetal - ÀSV está sendo concedida com base nas informações
constantes no processo no 6446/2022-19.

?. Fica proibida a comercialização e o traÍrspbrte do material leúoso oriundo do coÍe das espécies
protegidas na forma da l,€i.

8. Manter integral as Áreas de Preservação Permanente, conforme estabelecido a Lei n." 12.651112 e
12.727 /2012.

9. Proteger o solo e os cunos d'água da contaminaçâo por substâncias tóxicas (combustíveis, óleos, graxas,
inseticidas, agrotóxicos, tintas e ouÍos).

10. Em caso de nova solicitação, o executor devê apresentar relatório parcial da supressão vegetal, executad4
conforme Termo de Referência deste OEMA com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica -
ART do profissional habilitado.

t t. Fica proibida a interrupçâo dos cursos d'água, quando da construção das vias de acesso parà transposiçâo
na área.

12. Em caso de doagâo da lenha ora autorizada, obrigatória à homologação do pátio.
I 3 . Esta Licença Ambiental Única - LAU de Autorização de Supressâo Vegetal - ASV autoriza somente a

extraçâo das espécies e volumetria listadas.
14. Fica expressamente proibido o corte da andiroba (Carapa guianensis; Carapa paraense) e copaíba

(Copaifera trapezifolia hayne; Copaifera reticulata; Copaifera multijuga), de acordo com o Decreto
Estadual n 25.044/05.

15. Não são passÍveis de exploraçâo parafins madeireiros a Castanheira (Bertholletia excelsa) e a Seringueira
(Hevea spp.), em florestas naturais, primitivas ou regeneradas, conforme estabelece o Decreto Federal no
5.97 3/06.

16. Esta autorizaçâo para supressão vegetal é para uma área correspondente à 0,036ha.
17. O interessado de apres€ntar relatório final da atividade de supressão da vegetação com a respectiva ART

do profssional habilitedo, contendo as seguintes informações: número de indivíduos retirados, volume
em mr, comprovaçilo da destinação do materiâl vegetal, coordenadas geográficas, registro fotognáfico e
ouE-as inforÍnÊções p€rtinentes no prazo de validade da licença


